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4 – Um olhar para a Bacia do rio da Prata 
 
Poucos têm discordado – e discordam- 
sobre o fato de que  
os povos latino-americanos devem viver em 
amizade fraterna; 
 poucos negarão e 
até o momento são muito poucos os fatos 
que negam este belo propósito. 
Leon Pomer 
 
4.1. Considerações gerais 
 
A governança que ocorre na unidade territorial denominada bacia hidrográfica 
internacional transfronteiriça traz algumas peculiaridades, dentre elas o partilhamento 
do recurso hídrico visando articulação entre os atores nas diferentes escalas, incluindo a 
escala subnacional, quando se dá por meio da paradiplomacia. Este processo tem 
melhores chances de ser bem sucedido se for participativo.  
 
Neste sentido, a governança hídrica vem em resposta a aspectos de Direito 
Internacional do Meio Ambiente, notadamente quando se verifica a diversidade de 
Acordos e Declarações que tratam do tema.  
 
Como afirmado no capítulo anterior, sob o ponto de vista das escalas, observar-
se que a Bacia do rio da Prata  propriamente dita se enquadra na escala regional, pois é 
formada pelos cinco países que a integram, Brasil, Argentina, Paraguai, Uruguai e 
Bolívia. Por escala local, ou nacional, poder-se-ia considerar cada país da bacia. E pela 
escala subnacional as províncias, estados ou municípios integrantes desses países. 
 
Localizada no sul da América Latina, a Bacia do rio da Prata foi considerada 
pelos relatórios analisados nos capítulos anteriores como uma bacia de risco. 
 
Wolf et al. (2003) identificam  as situações de conflitos e de cooperação em 
diversas bacias hidrográficas transfronteiriças internacionais, concluindo que há 
urgência em se conservar os recursos hídricos. E afirmam, ainda, que a configuração de 
algumas regiões do planeta se dá não pelos limites territoriais políticos, mas sim por 
bacias hidrográficas. 
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O relatório de Wong et al. (2007) demonstra as situações mais ameaçadoras para 
as maiores bacias hidrográficas do mundo, com o objetivo de provocar diálogo e debate 
entre os governos e demais atores para agirem antes que seja muito tarde. Dentre os dez 
principais rios que já sofreram fortes ameaças ou são alvo de grandes impactos estão os 
rios da Bacia do Prata, Uruguai, Paraguai e Paraná (WONG et al., 2007). A navegação e 
a construção de hidrelétricas foram consideradas prováveis motivos de conflito, tensões 
ou disputas na região da Bacia do Prata (WONG et al., 2007).  
 
Ambos relatórios ressaltam que há falta de governança adequada e de gestão 
efetiva nas diversas bacias hidrográficas internacionais. Esta é uma situação que 
favorece disputas, degradação e uso inadequado dos recursos hídricos. Os autores dos 
relatórios alertam, ainda, que essa situação poderá ocasionar problemas 
socioeconômicos e ameaçar a biodiversidade nessas bacias.  
 
A Bacia do Prata chama a atenção não apenas por seu potencial de risco 
socioambiental e possibilidade de conflito ou disputa, mas também pelo grande 
destaque dado a ela nas décadas de 60 e 70 em razão do forte movimento de integração 
na região. 
 
Acreditava-se que o desenvolvimento seria melhor se promovido em conjunto, 
mas as condições políticas da América Latina não eram favoráveis à integração, tanto 
que não houve real comprometimento das relações interregionais, conforme apontado 
por del Castillo-Laborde (1999). 
 
Considerando os aspectos geográficos e culturais de cada país, verificou-se que 
as margens dos rios eram as regiões mais povoadas e desenvolvidas, o que possibilitou 
que o desenho de crescimento econômico da América Latina fosse feito por bacia 
hidrográfica, mesmo tendo sido constatado que os Estados ribeirinhos nem sempre 
compartilhavam os recursos naturais ou tinha objetivos comuns (DEL CASTILLO-
LABORDE, 1999). 
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Este cenário reafirma a bacia hidrográfica como unidade territorial e ressalta a 
importância de olhar para esta região por escalas, regional, nacional e subnacional. É, 
portanto, nesta unidade territorial que a integração deve acontecer, e na qual os Estados 
ribeirinhos não podem se considerar estados livres de responsabilidades, mas 
compulsoriamente responsáveis por compartilhar o recurso hídrico. 
 
Na década de 70, assim como nos dias de hoje, os cinco países da Bacia do Prata 
(Brasil, Paraguai, Uruguai, Argentina e Bolívia) apresentam contrastes do ponto de vista 
histórico, geográfico, social, ambiental, econômico e político. No entanto, isto não 
exclui a existência de objetivos e/ou interesses comuns. Pode-se aceitar metas comuns 
que se iniciam a partir de perspectivas diferentes ou mesmo opostas (DEL CASTILLO-
LABORDE, 1999).  
 
Os principais problemas, na década de 70, eram a utilização dos corpos d’água 
para geração de energia hidroelétrica, com a consequência do impacto das barragens 
sobre o sistema fluvial, a atenção subsidiária à navegação, e pouca preocupação com a 
qualidade da água e outros tópicos. Hoje, a infraestrutura segue em pauta, mas os países 
passaram a se preocupar, por meio de sua políticas internas, com a qualidade e a 
garantia da manutenção dos usos múltiplos da água (DEL CASTILLO-LABORDE, 
1999). 
 
Desenvolvimento, integração, organismos internacionais, assistência técnica e 
financeira e assim, a Bacia do Prata torna-se um projeto comum também para o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID)
1
, a Organização dos Estados Americanos 
(OEA)
2
, e a Comissão para América Latina e Caribe das Nações Unidas 
(CEPAL/ONU)
3
 (DEL CASTILLO-LABORDE, 1999). 
 
A Bacia do Prata torna-se, assim, uma região interessante, por sua configuração 
geográfica, social, política, econômica e pela diversidade de atores para análise das 
questões relacionadas à governança hídrica. 
                                                 
1 BID. Para mais informações: http://www.iadb.org/pt/banco-interamericano-de-
desenvolvimento,2837.html. Acesso em 07 dez.2011 
2 OEA: Para mais informações: http://www.oas.org/pt/default.asp. Acesso em 07 dez.2011 
3 CEPAL. Para mais informações: http://www.eclac.cl/default.asp?idioma=PR. Acesso em 07 dez.2011 
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4.2. Caracterização, processo histórico e eventos 
... a ação conjugada permitirá o 
desenvolvimento harmônico e equilibrado 
assim como o ótimo aproveitamento dos 
grandes recursos da região e assegurará 
sua preservação para as gerações futuras 
através da utilização racional dos aludidos 
recursos. 
Tratado da Bacia do Prata, 1969 
 
 
4.2.1. Caracterização da Bacia 
 
A bacia hidrográfica do rio da Prata, ou Bacia do Prata, ou Bacia Platina, é 
considerada a segunda maior do mundo, com uma superfície de aproximadamente 
3.100.000 km² que se estende pelos territórios da Argentina, Bolívia, Brasil, Paraguai e 
Uruguai (CASTRO, T., 1973; ANA, 2001;  PORTAL BRASIL, 2011), conforme 
verifica-se na Figura 13. 
 
Esta bacia é formada pelos Rios Paraná
4
 (4.352 km), Paraguai
5
 (2.459km) 
Uruguai
6
 (1.600km) todos com nascentes em território brasileiro e pelo Rio da Prata
7
, 
que é o estuário formado pelos Uruguai e Paraná (muesca triangular de 290 Km de 
                                                 
4 “O Rio Paraná com 2.940 km nasce na junção dos rios Paranaíba e Grande, na divisa de Mato Grosso 
do Sul, Minas Gerais e São Paulo” (PORTAL BRASIL, 2011) 
5 O Rio Paraguai “nasce na Chapada dos Parecis, no estado de Mato Grosso e banha também o estado de 
Mato Grosso do Sul. Suas duas margens são brasileiras. Faz fronteira do Brasil com a Bolívia só num 
trecho ao sul da Bolívia. Em seu percurso inicial (cerca de 50 km) tem o nome de rio Paraguaisinho, mas 
logo passa a ser conhecido como rio Paraguai, percorrendo um trajeto de cerca de 2.621 Km até sua foz, 
no rio Paraná” (RIOS VIVOS, 2011). 
6 “O Rio Uruguai forma-se pela junção dos rios Canoas e Pelotas, na divisa entre os estados do Rio 
Grande do Sul e Santa Catarina. Seus formadores têm suas nascentes na Serra Geral em cotas 
aproximadas de 1.800m e apresenta uma direção geral leste-oeste, até receber, pela margem direita, o rio 
Peperi-Guaçu, quando começa a infletir para sudoeste, servindo de fronteira entre o Brasil e Argentina, 
até receber o rio Quaraí, afluente da margem esquerda que atua como fronteira entre o Brasil e o Uruguai. 
A partir da desembocadura do Quaraí, o Uruguai segue para o sul até a localidade de Nueva Palmira, 
onde lança suas águas no rio da Prata. Seu percurso total é de 1.770Km da junção de seus formadores até 
a foz do Quaraí perfaz 1.262Km. Os restantes 508Km correm entre terras uruguaias e argentinas. Seu 
desnível total é de (24cm/km)” (PORTAL BRASIL, 2011). 
7
 Origem do nome do rio da Prata: "O nome refere-se á lendária Sierra de Plata que foi procurada por 
Alejo García, Sebastián Caboto e outros, subindo os rios de la Plata, Paraná, Paraguai e Uruguai e 
realizando expedições terrestres até Chaco e Chiquitos. É possível que a tal Sierra de Plata tenha sido 
uma evocação remota ao Cerro Rico de Potosí que os indígenas transmitiam boca a boca, ou que tal 
informação tenha orígem nos Incas del Perú. Em 1525 Sebastián Cabot encontrou alguns índios que 
acompanhavam Aleixo Garcia, os quais carregavam prata que obtiveram em sua expedição, e inferiu que 
naquela zona havia muita prata ; desde então organizaram-se expedições ao Rio da Prata. O rio , ou 
estuário denominou o país (Argentum (Ag), prata -> Argentina)" (WIKIPEDIA, 2011). 
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largura) na fronteira entre a Argentina e o Uruguai  (CASTRO, T., 1973; PORTAL 
BRASIL, 2011, WIKIPÉDIA, 2011). 
 
Figura 13: Mapa da Bacia do Prata 
 
     Scale: 1:15224143.920000 
 
 
Fonte: MapServer Demo Interface (2011)8. 
 
Não há como negar a importância da bacia do Prata para a economia da região. 
Veja-se, por exemplo, que “70% do Produto Interno Bruto (PIB) dos cinco países é 
                                                 
8 Disponível em: http://mapserver.eol.ucar.edu/cgi-
bin/mapserv?mode=browse&zoomsize=2&layer=srtm&layer=rivers_lakes&layer=cntry00&layer=waters
hed&imgxy=299.5+299.5&imgext=-71.024167+-40.975833+-42.024167+-
11.975833&map=%2Fexport%2Fweb%2Fmapserver%2Fdata%2Flpb%2Fdemo.map&savequery=true&p
rogram=%2Fcgi-
bin%2Fmapserv&map_web_imagepath=%2Fexport%2Fweb%2Fmapserver%2Fhtml%2Ftmp%2F&map
_web_imageurl=%2Ftmp%2F. Acesso em 09 dez. 2011 
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gerado na bacia e representa cerca de 50% da população dos mesmos” (ANA, 2001, p. 
05).  
 
Figura 14: Mapa hídrico da Bacia do Prata 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Calazans et al. (2006, p. 64)9 
                                                 
9 Mapa que integra o Glossário de Termos Referentes à Gestão dos Recursos Hídricos Fronteiriços e 
Transfronteiriços publicado pela Secretaria de Recursos em 2006. Material disponível em: 
https://www.intranet.anchieta.br/webmagistral/intranet/biblioteca/Livros_Eletronicos%5CMinist%C3%A
9rio%20do%20Meio%20Ambiente.%20Gloss%C3%A1rio%20-%20Recursos%20H%C3%ADdricos.pdf. 
Acesso em: 20 ago. 2010 
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A Bacia Platina é dividida em três sub-bacias principais: Bacia do Paraná, Bacia 
do Paraguai e Bacia do Uruguai. E ainda as sub-bacias do Rio Quarai e do Rio APA. 
  
Tabela 8: Distribuição da área da bacia do Prata entre os países  
 
Sub-bacia Área total 
(10km³) 
Argentina 
Área (10km³) 
Bolivia 
Área (10km³) 
Brasil 
Área (10km³) 
Paraguai 
Área (10km³) 
Uruguai 
Área (10km³) 
Paraná 1510 (48,7%) 565 (37,5%) 
 
 890 (59%) 
 
55 (3,5%) 
 
 
Paraguai 1 095 (35,3%) 
 
165 (15,0%) 
 
205 (18,7%) 
 
370 (33,9%) 
 
355 (32,4%) 
 
 
Uruguai 365 (11,8) 
 
60 (16,4%) 
 
 155 (42,5%) 
 
 150 (41,1%) 
 
Bacia do 
Prata  
(área total) 
3 100 (100%) 
 
920 (29,7%) 
 
205 (6,6%) 
 
1 415 (45,7%) 
 
410 (13,2%) 
 
150 (4,8%) 
 
 
Fonte: OEA (apud ANA, 1969). 
 
A tabela acima mostra a distribuição da área da bacia do Prata por sub-bacias, 
considerando o percentual de cada uma delas em cada país. Observa-se que a Bolívia 
integra apenas a sub-bacia do rio Paraguai (Figura 14) e o Uruguai integra apenas a sub-
bacia do rio Uruguai (Figura 15). 
 
Figura 14: Mapa do rio Paraguai com destaque para a Bolivia 
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Fonte: Calazans et al. (2006, p. 67) 
 
 
Figura 15: Mapa do rio Uruguai com destaque para o Uruguai 
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Fonte: Calazans et al. (2006, p. 70) 
 
O Paraguai, por sua vez, integra as sub-bacias do Paraná e do Paraguai. O Brasil 
e a Argentina são os países com maior área na Bacia do Prata, 45,7% e 29,7%, 
respectivamente. 
 
A espacialização geral desta distribuição pode ser vista no mapa das sub-bacias a 
seguir. Vale observar a localização da Bacia do Prata em relação à Bacia Amazônica, 
outra bacia transfronteiriça. 
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Figura 16 : Mapa da Bacia do Prata e suas diversas sub-bacias 
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Fonte: Calazans et al. (2006, p. 63) 
 
Neste mapa pode-se verificar de maneira geral a área de cada sub-bacia do Prata em 
relação à bacia transfronteiriça do Amazonas.  
 
Como dito anteriormente, o Rio da Prata, que dá nome à bacia, forma uma foz na 
divisa entre a Argentina e o Uruguai. Esta visualização fica facilitada por meio da foto 
apresentada a seguir. 
 
Figura 17: Foto da foz do Rio da Prata 
 
 
Fonte: Wikipedia (2011)10 
 
Os três principais rios que a constituem estão entre os mais extensos do globo, sendo 
que o Estuário do Rio da Prata é o mais amplo do planeta (seu limite exterior mede 256 km) e 
a vazão média anual ao desembocar no Atlântico Sul é da ordem de 23.000 m3/segundo 
(OEA, 2010). O Aqüífero Guarani faz parte da área de recarga da Bacia (OEA, 2010), 
conforme Figura 18. 
                                                 
10 Foto disponível em: http://pt.wikipedia.org/wiki/Ficheiro:River_Plate.jpg. Acesso em: 04 jan. 2012 
FOZ DO 
RIO DA 
PRATA 
URUGUAI 
ARGENTINA 
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Figura 18: Mapa da localização do Aquífero Guarani 
 
 
 
Fonte: Cidades Paulistas (2011).11 
 
O Aquífero Guarani está localizado no centroleste da América do Sul, na Bacia 
Geológica Sedimentar do Paraná, e ocupa uma área estimada em 1.195.500 km², estendendo-
se pela Argentina (225.500 km²), Paraguai (71.700 km²), Uruguai (58.500 km e Brasil 
(839.800 km) (BORGUETTI et al. apud Villar, 2007). “Acredita-se que esse aqüífero seja um 
dos maiores reservatório de água doce do mundo, calcula-se que o valor de suas reservas 
                                                 
11 Material disponível em: http://www.cidadespaulistas.com.br/prt/img/mp-aquifero-al.jpg. Acesso em: 15 dez. 
2011 
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hídricas varie de 37 a 50 mil km3” (VILLAR, 2007, p. 67). Vale ressaltar que o Sistema 
Aqüífero Guarani não coincide exatamente com a área da Bacia do Prata, mas ainda assim é 
de grande importância para os recursos hídricos desta unidade territorial.  
 
A importância do Aqüífero é tão grande que o Comitê Intergovernamental 
Coordenador dos Países da Bacia do Prata (CIC) elaborou um projeto especialmente 
desenvolvido para ele: ‘Projeto de Proteção Ambiental e Desenvolvimento Sustentável do 
Sistema Aqüífero Guarani (SAG)’, do qual participam Brasil, Argentina, Paraguai e 
Uruguai. O projeto é financiado pelo Global Environment Facility (GEF), sendo o Banco 
Mundial a agência implementadora e a Organização dos Estados Americanos (OEA) a agência 
executora internacional (CIC, 2012; ANA, 2012). 
 
A Bacia possui importante biodiversidade da qual faz parte diversos biomas, dentre 
eles o Pantanal e a Mata Atlântica. No entanto, a região sofre sérios problemas ambientais, 
como a erosão, sedimentação e contaminação da água e do solo, sendo consideradas “áreas 
transfronteiriças críticas a Bacia do Alto Paraguai, a do Pilcomayo, do Bermejo, a da Lagoa 
Mirim e a região do Chaco” (CORDEIRO apud SELL, 2005). 
 
Fica, assim, demonstrada a importância da Bacia do Prata em relação aos recursos 
hídricos na América Latina e também a localização estratégica desta unidade territorial em 
relação ao desenvolvimento regional.  
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4.2.2. Histórico: principais eventos, principais tratados e acordos internacionais da Bacia 
do Prata 
 
Historicamente a Bacia do rio da Prata foi colonizada por portugueses e espanhóis. Os 
espanhóis criaram o Vice Reinado do Rio da Prata em 1776, tendo sido este o último e mais 
curto vice-reino criado pela Espanha durante o período de colonização das Américas 
(POMER, 1979). 
 
Os rios Paraguai, Paraná e Uruguai foram vias de transporte por onde os produtos 
comercializados eram levados, uma importante rota de comércio regional. Nas margens do rio 
da Prata estavam localizados os portos internacionais de Buenos Aires, “Porto del Plata” e o 
porto de Montevideo, pontos de abertura da região do Prata para o comércio mundial (OEA, 
2010). 
 
Durante o século XIX, mais especificamente, em 1810, o porto de Montevideo 
controlava o acesso ao porto de Buenos Aires e as navegações dos rios interiores, Paraná, 
Paraguai e Uruguai (POMER, 1979). Foi nesse período que se formam na Argentina e no 
Uruguai os estados nacionais, 1816 e 1826, respectivamente. O Brasil tornou-se independente 
em 1822, apesar de se manter prolongado seu estado colonial. O Paraguai declara-se 
independente em 1842 (POMER, 1979). 
 
Em 1969, foi assinado o Tratado da Bacia do Prata, em Brasília, tendo como Estados-
parte os Governos das Repúblicas da Argentina, Bolívia, Brasil, Paraguai e Uruguai
12
. Este 
Tratado nasce da necessidade de reunir esforços para o desenvolvimento regional e integrado. 
 
O Comitê Intergovernamental Coordenador dos Países da Bacia do Prata (CIC) foi 
reconhecido pelo mencionado Tratado como o órgão permanente da Bacia. O CIC é 
                                                 
12
 Este Tratado foi antecedido pela Declaração Conjunta de Buenos Aires, de 27 de fevereiro de 1967, pela Ata 
de Santa Cruz de la Sierra, de 20 de maio de 1968. Documentos nos quais os governos da Bacia do Prata se 
comprometem com o desenvolvimento regional (POMER, 1979). 
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encarregado de promover, coordenar e acompanhar o andamento das ações multinacionais que 
tenham por objeto o desenvolvimento integrado da Bacia do Prata,  é encarregado de 
promover a assistência técnica e financeira com o apoio dos organismos internacionais, bem 
como de executar as decisões que adotem os Ministros das Relações Exteriores de cada um 
dos países parte do comitê (art. 3º, do Tratado da Bacia do Prata)
13
. 
 
O Tratado da Bacia do Prata prevê, em seus artigos 5º e 6º, que a ação coletiva entre as 
Partes seja desenvolvida sem prejuízo dos projetos e empreendimentos que cada uma delas 
decida executar em seus respectivos territórios, desde que respeitadas as regras de Direito 
Internacional e as boas práticas entre nações vizinhas. E não impede as Partes Contratantes de 
concluir acordos específicos ou parciais, bilaterais ou multilaterais, destinado a atingir os 
objetivos gerais de desenvolvimento da Bacia. 
 
O espírito de cooperação e solidariedade fez com que os governantes acreditassem que 
a ação conjugada permitiria o desenvolvimento harmônico e equilibrado da região. 
Acreditavam que desta forma poderiam promover o aproveitamento racional dos recursos 
naturais e assegurar sua preservação para as gerações futuras.  
 
O crescimento econômico e populacional e a busca da sustentabilidade ambiental 
fizeram do século XX um século de transições marcantes. Após a Segunda Guerra Mundial 
houve a necessidade de investimento em infraestrutura, seguida pela fase de crescimento 
econômico e populacional. Foi neste período que se deu a industrialização  e como 
conseqüência, o aumento do uso dos recursos naturais, gerando a degradação ambiental 
(TUCCI, 2004)  
 
Na década de 70, há a conscientização da existência da degradação ambiental. E a 
partir do advento da Conferência Internacional sobre Meio Ambiente Humano (realizada em 
Estocolmo, em 1972), consolida-se a preocupação com a questão ambiental, com a 
                                                 
13 Para mais informações sobre o CIC consulte: http://www.cicplata.org/. Acesso em: 02 jan. 2012. 
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necessidade controlar os impactos no ambientes e de prevenir prováveis e possíveis danos. A 
qualidade de água, ar e solo e a conservação da biodiversidade passam a integrar as discussões 
internacionais, regionais, nacionais e locais.  
 
Nos países da bacia do Prata, entretanto, ainda prevalecia a preocupação com o 
crescimento econômico.  
O Tratado da Bacia do Prata data, de 23/04/1969, entrou vigor em 14/08/1970. Por 
meio deste “as partes contratantes convêm em conjugar esforços com o objeto de promover o 
desenvolvimento harmônico e a integração física da Bacia do Prata e de suas áreas de 
influência direta e ponderável”. E deverão promover, “no âmbito da Bacia, a identificação de 
áreas de interesse comum e a realização de estudos, programas e obras, bem como a 
formulação de entendimentos operativos ou instrumentos jurídicos que estimem necessários e 
que propendam
14
:  
a. À facilitação e assistência em matéria de navegação. 
b. À utilização racional do recurso água, especialmente através da regularização dos cursos d'água e 
seu aproveitamento múltiplo e equitativo. 
c. À preservação e ao fomento da vida animal e vegetal. 
d. Ao aperfeiçoamento das interconexões rodoviárias, ferroviárias, fluviais, aéreas, elétricas e de 
telecomunicações. 
e. À complementação regional mediante a promoção e estabelecimento de indústrias de interesse 
para o desenvolvimento da Bacia. 
f. À complementação econômica de áreas limítrofes. 
g. À cooperação mútua em matéria de educação, saúde e luta contra as enfermidades. 
h. À promoção de outros projetos de interesse comum e em especial daqueles que se relacionam 
com o inventário, avaliação e o aproveitamento dos recursos naturais da área. 
i. Ao conhecimento integral da Bacia do Prata. 
Tucci (2004, p. 27) enfatiza que “havia um forte investimento em hidrelétricas, anos 
em que algumas das grandes barragens do rio Paraná foram construídas”. Foram construídas 
mais de 30 grandes barragens, dentre elas Salto Grande, Itaipu e Yacyretá, e outras estão 
sendo planejadas. O potencial hidrelétrico da Bacia como um todo é de 92.000 MW, dos quais 
cerca de metade está sendo utilizada (OEA apud SELL, 2005, p. 02).  
 
                                                 
14 Parágrafo único do artigo 1º do Tratado da Bacia do Prata. 
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O complexo binacional hidrelétrico de Salto Grande está localizado no rio Uruguai, à 
montante das cidades de Concordia, na Argentina e Montevideo, no Uruguai. As obras tiveram 
início em 1973 e em 1979 entrou em operação. Tem capacidade instalada para geração de 
1.890 MW de energia. Este complexo foi criado pela Convenção sobre o Aproveitamento das 
Quedas do Rio Uruguai na Zona de Salto Grande foi celebrado em Montevideo (Uruguai) em 
1946 (SRH ARGENTINA, 2011; CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS, 
2011). 
 
Yacyretá (Jaciretá) é uma usina hidrelétrica criada pelo tratado internacional celebrado 
entre a República da Argentina e a República do Paraguai em 1973. Foi construída no rio 
Paraná entre a Argentina e o Paraguai e tem capacidade instalada para geração de 3,1 mil MW 
de energia (ENTIDAD BINACIONAL YACYRETA, 2012). Bateu o recorde de geração de 
energia em 2011 graças ao Plan de Terminación de Yacyretá, mostrando seu melhor 
desempenho com a produção de 20.867 GWh, 6,15% a mais do que a energia gerada em 
2010. Energia esta que foi distribuída para o Sistema Argentino de Interconexión (SADI) 
(18.692 GWh) e para o Sistema Interconectado Nacional Paraguayo (SINP) (2.175 GWh) 
(ENTIDAD BINACIONAL YACYRETA, 2012) . 
 
A usina hidrelétrica Itaipu Binacional (Itaipu) é considerada a segunda maior 
geradora de energia do mundo, com 20 unidades geradoras e 14.000 MW de potência 
instalada. Fornece 18,9% da energia consumida no Brasil e abastece 77,0% do consumo 
paraguaio. Está localizada no rio Paraná, no trecho de fronteira entre o Brasil e o 
Paraguai, a 14 km ao Norte da Ponte da Amizade, nos municípios de Foz do Iguaçu, no 
Brasil, e Ciudad del Este, no Paraguai (ITAIPU BINACIONAL, 2010). Foi criada pelo 
Tratado de Itaipu celebrado entre Brasil e Paraguai na década de 70, quando teve início a 
construção da barragem que tem 7.919 metros de extensão e altura máxima de 196 metros 
(ITAIPU BINACIONAL, 2010). 
 
A entidade binacional denominada ITAIPU foi criada com a finalidade de realizar o 
aproveitamento hidrelétrico mencionado anteriormente, sendo constituída pela 
Tese de Doutorado de Juliana Cassano Cibim. O DESAFIO DA GOVERNANÇA NAS BACIAS HIDROGRÁFICAS 
TRANSFRONTEIRIÇAS INTERNACIONAIS: UM OLHAR SOBRE A BACIA DO RIO DA PRATA. Defendida em 08.março. 2012. 
Procam/IEE/USP-São Paulo/Brasil. 187p. (parte 3/3) 
 
 
ELETROBRÁS
15
 e pela ANDE
16
, regendo-se pelas normas estabelecidas no Tratado de 
Itaipu
17
. 
A distribuição de energia produzida em Itaipu é feita pelo Sistema Interligado. No 
lado brasileiro a conexão está localizada na subestação de Foz do Iguaçu, de propriedade 
de Furnas, e no lado paraguaio a conexão é realizada na subestação Margem Direita, 
situada na área da usina de Itaipu. A transmissão da energia até os centros de consumo é 
de responsabilidade de Furnas Centrais Elétricas, no Brasil, e Ande (Administración 
Nacional de Electricidad), no Paraguai (ITAIPU BINACIONAL, 2010). 
A construção de barragens para geração de energia foi considerado um dos possíveis 
fatores de conflito entre os países da Bacia, pois a demanda por energia é muito grande na 
região, especialmente em razão do crescimento econômico e demográfico. Este foi o motivo 
para a grande movimentação na Bacia do Prata entre as décadas de 60 e 70.  
 
Entre as décadas de 80 e 90, os recursos hídricos desenvolveram-se de forma integrada, 
com múltiplos usos e o início do controle da poluição difusa nos países desenvolvidos 
(TUCCI, 2004). Houve pressão para a redução do impacto do desmatamento de florestas e o 
uso de barragens, uma vez que já havia, no mundo, um movimento para minimização dos 
efeitos dos impactos globais.  
 
Isto se deu em razão da busca pelo equilíbrio entre o investimento no crescimento 
econômico e a conservação ambiental e o desenvolvimento social. O desenvolvimento 
sustentável começa a fazer parte das discussões internacionais, inclusive na Bacia do Prata, a 
partir de 1992, e após a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
                                                 
15 ELETROBRÁS: a Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - ELETROBRÁS, do Brasil, ou o ente jurídico que a 
suceda suceda (art. 2º, alínea ‘d’ do Tratado de Itaipu). 
16 ANDE: a Administración Nacional de Eletricidad, do Paraguai, ou o ente jurídico que a suceda (art. 2º, alínea 
‘e’ do Tratado de Itaipu). 
17 Artigos 1º, 2º e 3º do Tratado de Itaipu. 
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Desenvolvimento, da qual resultaram a Declaração do Rio, a Agenda 21, a Convenção-Quadro 
sobre Mudanças Climáticas e a Convenção sobre Biodiversidade
18
. 
 
A Hidrovia Paraguai-Paraná
19
 (OEA, 2010) começou a ser planejada no final da 
década de 80. Em 1988, aconteceu o primeiro encontro internacional para o desenvolvimento 
da Hidrovia Paraguai-Paraná em Campo Grande (Brasil). Em 1989, em Santiago (Chile), foi 
criado o Comitê Intergovernamental da Hidrovia Paraguai-Paraná (CIH), que logo se 
transformaria em Secretaria Executiva. Em 1992 firmou-se, em Lãs Lenas, um Acordo de 
Transporte Fluvial da Hidrovia. Mas foi apenas em 2004 que os presidentes Néstor Kirchner e 
Luiz Inácio Lula da Silva promulgaram a Ata de Copacabana, um comunicado conjunto no 
qual os presidentes assumem compromissos políticos, entre eles, o desenvolvimento da 
Hidrovia (ADMINISTRAÇÃO DA HIDROVIA PARAGUAI, 2012). 
 
De acordo com o projeto original, seriam feitas intervenções de engenharia, incluindo 
derrocamento, dragagem e canalização estrutural em centenas de sítios ao longo do sistema de 
3.400 km desde a cidade de Cáceres no Mato Grosso (Brasil) até a cidade de Nueva Palmira 
no Departamento de Colônia (Uruguai). A hidrovia está distribuída da seguinte maneira: 
                                                 
18 Para informações detalhadas, ver 
http://www.mma.gov.br/sitio/index.php?ido=conteudo.monta&idEstrutura=18&idConteudo=576. Acesso em: 12 
jan. 2012. 
19 Para informações detalhadas, ver: http://www.transportes.gov.br/index/conteudo/id/859. Acesso em: 20 dez. 
2011. 
Tese de Doutorado de Juliana Cassano Cibim. O DESAFIO DA GOVERNANÇA NAS BACIAS HIDROGRÁFICAS 
TRANSFRONTEIRIÇAS INTERNACIONAIS: UM OLHAR SOBRE A BACIA DO RIO DA PRATA. Defendida em 08.março. 2012. 
Procam/IEE/USP-São Paulo/Brasil. 187p. (parte 3/3) 
 
 
Tabela 8: Distribuição da Hidrovia 
Distribuição da Hidrovia 
Brasil: 890 Km 
Mato Grosso: 485 km 
Mato Grosso do Sul: 787 km 
Brasil / Bolívia: 48 km 
Brasil / Paraguai: 332 km 
Paraguai: 557 km 
Paraguai / Argentina: 375 km 
Argentina: 1.240 km 
Total: 3.442 km 
Fonte: Fórum de Integração MERCOSUL apud Administração da Hidrovia Paraguai (2012). 
 
Figura 19: Mapa da Hidrovia Paraguai-Paraná 
 
Fonte: Administração da Hidrovia Paraguai (2012). 
Hidrovia 
Paraguai-
Paraná 
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Este projeto foi desenvolvido em 1997 pelo Comitê Intergovernamental da Hidrovia 
Paraguai-Paraná (CIH)
20
 com o apoio do Banco Interamericano de Desenvolvimento e o 
Programa das Nações Unidas para Desenvolvimento (BID) (RIOS VIVOS, 2011). A hidrovia 
foi considerada uma das maneiras mais econômicas de escoar a volumosa produção de grãos e 
minério de ferro pelos portos internacionais da Bacia do Prata para outros países e integra o 
planejamento dos cinco países da Bacia da Prata para transformar os rios Paraguai e Paraná 
em um canal industrial de navegação  (OEA, 2010). 
 
A hidrovia Paraguai-Paraná foi apontada no relatório Top 10 rivers at risk (Wong et 
al., 2007) como um empreendimento de risco potencial para biodiversidade, comunidades 
indígenas, bem como para as relações internacionais entre os países.  
 
Observa-se que nas décadas de 60 e 70 a Bacia do Prata esteve em alta, tendo sido 
tema de reuniões internacionais e nacionais. Passou a integrar a pauta de importantes 
negociações, em especial pela construção das Três grandes hidrelétricas: Salto Grande, 
Yaciretá e Itaipu. Já nas décadas de 80 e 90 as hidrelétricas de grande porte deixam de ser 
prioridade na Bacia do Prata e a hidrovia entra em cena, mas as obras não aconteceram. 
 
O que marca esse período é a criação do Mercado Comum do Sul (MERCOSUL). 
Celebrado pela República Argentina, pela República Federativa do Brasil, pela República do 
Paraguai e pela República Oriental do Uruguai, o MERCOSUL nasce com o Tratado de 
Assunção em 1991. Os quatro países buscaram a ampliação das dimensões dos respectivos 
mercados nacionais por meio da integração, que é uma condição fundamental para acelerar 
seus processos de desenvolvimento econômico com justiça social. Atualmente, os Estados 
Associados ao MERCOSUL são a Bolívia, o Chile, o Peru, o Equador e a Colômbia 
(MERCOSUL, 2012). 
                                                 
20 Comitê Intergovernamental da Hidrovia Paraguai-Paraná (CIH) foi criado em setembro de 1989 e tem sua sede 
em Buenos Aires, capital da Republica da Argentina.  Informação disponível em; 
http://www.transportes.gov.br/modal/hidroviario/HParaguaiParana.htm. Acesso em: 26 jul. 2010. 
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Nessa época, no entanto, não havia no MERCOSUL a preocupação com as questões 
ambientais e a Bacia do Prata, como unidade territorial, não era foco das negociações e 
reuniões internacionais, deixando de integrar de forma pontual as negociações internacionais e 
os projetos de planejamentos nacionais.  
 
No século XXI, a movimentação volta a fazer parte da Bacia do Prata com o Acordo-
Quadro sobre Meio Ambiente do MERCOSUL, de 22/06/2001, celebrado entre a República 
Argentina, a República Federativa do Brasil, a República do Paraguai e a República Oriental 
do Uruguai. A Bolívia não integra este acordo.  
 
Neste acordo foi reafirmado o compromisso dos princípios enunciados na Declaração 
do Rio de Janeiro sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, de 1992, e o comprometimento 
de se analisar a possibilidade de instrumentalização daqueles princípios que não tenham sido 
objeto de tratados internacionais
21
. Nele, as ações para alcançar os objetivos pressupõem, em 
linhas gerais, a promoção da proteção do meio ambiente e aproveitamento mais eficaz dos 
recursos disponíveis mediante a coordenação de políticas setoriais, com base nos princípios de 
gradualidade, flexibilidade e equilíbrio e a incorporação da componente ambiental nas 
políticas e decisões no âmbito do MERCOSUL
22
.  
   
O Acordo traz, ainda, a questão da cooperação em matéria ambiental como um de seus 
principais objetivos considerando que: 
                                                 
21 Artigos 1º e 2º do Acordo Quadro sobre Meio Ambiente do MERCOSUL. 
22
 “Art. 3º. Em suas ações para alcançar o objetivo deste Acordo e implementar suas disposições, os Estados Partes deverão 
orientar-se, inter alia, pelo seguinte: 
a. promoção da proteção do meio ambiente e aproveitamento mais eficaz dos recursos disponíveis mediante a coordenação 
de políticas setoriais, com base nos princípios de gradualidade, flexibilidade e equilíbrio; 
b. incorporação da componente ambiental nas políticas setoriais e inclusão das considerações ambientais na tomada de 
decisões que se adotem no âmbito do MERCOSUL, para fortalecimento da integração; 
c. promoção do desenvolvimento sustentável por meio do apoio recíproco entre os setores ambientais e econômicos, 
evitando a adoção de medidas que restrinjam ou distorçam de maneira arbitrária ou injustificável a livre circulação de 
bens e serviços no âmbito do MERCOSUL; 
d. tratamento prioritátio e integral às causas e fontes dos problemas ambientais; 
e. promoção da efetiva participação da sociedade civil no tratamento das questões ambientais; e fomento à internalização 
dos custos ambientais por meio do uso de instrumentos econômicos e regulatórios de gestão.” 
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Art. 5º Os Estados partes cooperarão no cumprimento dos acordos internacionais que contemplem 
matéria ambiental dos quais sejam parte. Esta cooperação poderá incluir, quando se julgar 
conveniente, a adoção de políticas comuns para a proteção do meio ambiente, a conservação dos 
recursos naturais, a promoção do desenvolvimento sustentável, a apresentação de comunicações 
conjuntas sobre temas de interesse comum e o intercâmbio de informações sobre posições nacionais 
em foros ambientais internacionais. 
Art. 6º Os Estados partes aprofundarão a análise dos problemas ambientais da sub-região, com a 
participação dos organismos nacionais competentes e das organizações da sociedade civil ... 
Analisando os principais  três Tratados relativos à Bacia do Prata (o Tratado da Bacia 
do Prata, o Tratado de Itaipu e o Acordo-Quadro sobre Meio Ambiente do MERCOSUL), 
tem-se que, apesar de terem sido celebrados em períodos distintos, trazem objetivos gerais 
comuns. 
O Tratado de Itaipu é específico para o Brasil e Paraguai no que se refere ao 
aproveitamento hidrelétrico, mas depois dele foram celebrados alguns Tratados Bilaterais 
sobre temas específicos, como por exemplo: 
o Acordo Referente ao Transporte Fluvial e Lacustre entre Brasil e Uruguai (1975)23 
o Tratado para o Aproveitamento dos Recursos Hídricos Compartilhados dos Trechos 
Limítrofes do Rio Uruguai e de seu Afluente o Rio Pepiri-Guaçu entre Brasil e 
Argentina (1980)
24
; 
o Memorandum de entendimento relativo ao Tratado de cooperação para o 
aproveitamento dos recursos naturais e o desenvolvimento da Bacia da Lagoa Mirim 
(Tratado da Lagoa Mirim) e ao Protocolo para o aproveitamento dos recursos hídricos 
do trecho limítrofe do rio Jaguarão (protocolo do rio Jaguarão (1985)
25
  
o Acordo Referente à Construção de uma Ponte sobre o Rio Uruguai, Entre as Cidades 
de São Borja e São Tomé entre Brasil e Argentina (1989)
26
; 
                                                 
23 Disponível em 
http://www.cnrh.gov.br/sitio/index.php?option=com_docman&task=cat_view&gid=132&Itemid=, acesso em 
27.jul.2010 
24 Disponível em: http://www2.mre.gov.br/dai/b_argt_186_691.htm, acesso em 27.jul.2010. 
25 Disponível em: http://www2.mre.gov.br/dai/b_urug_190.htm, acesso em 27.jul.2010. 
26 Disponível em: http://www2.mre.gov.br/dai/b_argt_332-A_810.htm, acesso em 27.jul.2010. 
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o Acordo de Cooperação para o Aproveitamento dos Recursos Naturais e o 
Desenvolvimento da Bacia do Rio Quaraí, entre Brasil e Uruguai (1991)
27
; 
o Acordo de Cooperação para o Desenvolvimento Sustentável e a Gestão Integrada da 
Bacia Hidrográfica do Rio APA entre Brasil e Paraguai (2006)
28
. 
o Acordo sobre o Aqüífero Guarani firmado entre Argentina, Brasil, Uruguai e Paraguai 
por ocasião da Cúpula do Mercosul (2010)
29
. 
Observa-se, portanto, que o Tratado da Bacia do Prata e o Acordo-Quadro sobre Meio 
Ambiente do MERCOSUL são tratados multilaterais que trazem objetivos semelhantes e 
complementares, tais como: a integração física da bacia por meio da elaboração de estudos e 
avaliações que resultem do no conhecimento da região; o desenvolvimento harmônico; o uso 
racional e múltiplo da água; a cooperação no cumprimento dos acordos internacionais; a 
participação dos organismos nacionais competentes e das organizações da sociedade civil, 
dentre outros. 
Feitas as considerações sobre os principais tratados da Bacia do Prata, voltamos aos 
eventos que marcaram esses últimos anos.  
Importante ressaltar que ainda em 2001 o Brasil, por meio da Agência Nacional de Água 
(ANA), publicou documento intitulado “Bacias brasileiras do rio da Prata: Avaliações e 
propostas”, o qual considera que o trecho internacional brasileiro da bacia é extenso e as 
bacias brasileiras encontram-se principalmente à montante das fronteiras dos países vizinhos. 
Considerando esta situação, “a tendência é de que ações no território brasileiro de alguma 
forma podem produzir impactos nos países vizinhos” (ANA, 2001, p. 19). 
O relatório foi elaborado considerando as sub-bacias do Prata: Paraná, Paraguai e Uruguai 
e, ainda, a própria Bacia do Prata como um todo. Foram levantados os principais problemas na 
                                                 
27 Disponível em: http://www2.mre.gov.br/dai/b_urug_214_4070.htm, acesso em 19.abr.2010. 
28
Aguarda cumprimento de procedimentos legais para a entrada em vigor. Disponível em 
http://www2.mre.gov.br/dai/b_parg_193_5817.htm , acesso em 27.jul.2010. 
29 Disponível em: http://www.internationalwaterlaw.org/documents/regionaldocs/Guarani_Aquifer_Agreement-
Portuguese.pdf. Acesso em: 05 jan. 2012. 
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Bacia e definidas metas para solucioná-los. Os problemas identificados nas escalas nacional e 
regional foram os seguintes: efluentes urbanos; inundações urbanas; erosão do solo; poluição 
difusa industrial e agrícola e barragens (ANA, 2001). 
 
O relatório recomendou a governança internacional com os atores da bacia e interação com 
o CIC. A proposta do relatório é a governança participativa e a gestão compartilhada das águas 
da Bacia do Prata (ANA, 2001). 
 
Percebe-se que a situação trazida pelo relatório mostra o alcance da falta de gestão dos 
recursos hídricos na Bacia do Prata nos anos anteriores. A importância da governança e da 
gestão hídricas na bacia é enfatizada pelos resultados deste relatório.  
Foi a partir deste período que o CIC propôs 3 grandes projetos relacionados à bacia do 
Prata como unidade territorial: (i) Programa marco para a gestão sustentável dos recursos 
hídricos da Bacia do Prata em relação aos efeitos hidrológicos e da variabilidade e da mudança 
climática; (ii) Projeto Mapa Digital; e (iii) Projeto para a proteção ambiental e 
desenvolvimento sustentável do Sistema Aquífero Guarani (SAG) (CIC, 2012). 
O primeiro programa tem como objetivo geral auxiliar os governos da Argentina, 
Bolívia, Brasil, Paraguai e Uruguai na gestão integrada dos recursos hídricos da Bacia do Prata 
em relação aos efeitos da mudança climática e variabilidade, com vista ao desenvolvimento 
econômico e social ambientalmente sustentável por meio do fortalecimento institucional do 
CIC (CIC, 2012)
30
. 
O Projeto Mapa Digital tem como objetivo disponibilizar os mapas e a cartografia da bacia 
(CIC, 2012)
31
. E o Projeto SAG será melhor detalhado a seguir
32
. 
Pode-se perceber que, como organismo intergovernamental, o CIC tem papel 
importante na governança da Bacia do Prata por meio de sua ação consolidada e 
                                                 
30 Para mais informações, ver: http://www.cicplata.org/marco/. Acesso em: 06 jan. 2012. 
31 Para mais informações, ver: http://www.cicplata.org/?id=md. Acesso em: 06 jan. 2012. 
32 Para mais informações, ver: http://www.cicplata.org/?id=progsc Acesso em: 06 jan. 2012. 
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organizada. A governança é participativa e o objetivo maior é a gestão compartilhada e 
sustentável dos recursos hídricos. 
A movimentação do CIC sobre a Bacia do Prata não foi suficiente para que ela 
voltasse a ser foco do planejamento dos governos como uma unidade territorial 
propriamente dita. As ações entre o CIC e as instituições nacionais foram pontuais tendo 
como objetivo as mudanças do clima e a vulnerabilidade, bem como o mapeamento da 
bacia. 
 
A partir do caso de controvérsia sobre a instalação de uma indústria papeleira 
envolvendo Uruguai e Argentina, em 2003, a bacia volta a ter visibilidade internacional. Os 
dois países da Bacia do rio da Prata entraram em conflito em razão da autorização dada pelo 
Uruguai para instalação de papeleiras nas margens do rio Uruguai (rio fronteiriço entre 
Uruguai e Argentina).  
 
Em 2003 e 2005, o Uruguai concedeu autorização para instalação de duas papeleiras 
nas margens do rio Uruguai, situação que poderia gerar poluição das águas. Esta possibilidade 
preocupou a população ribeirinha argentina e o governo Argentino, que solicitou o 
cancelamento das autorizações, ameaçando transformar a questão em um conflito jurídico. Foi 
o que aconteceu (LA NACION, 2007).  
 
A controvérsia foi apresentada pela Argentina à Corte Internacional de Justiça (CIJ), 
com o argumento de risco de poluição das águas pelo lançamento de produtos danosos ao 
meio ambiente (objetivo principal da discussão) e baseada no dever de informação recíproca 
sobre qualquer projeto que afete o rio constante do Estatuto do rio Uruguai, do qual são 
signatários Uruguai e Argentina (CIJ, 2010).  
 
O governo uruguaio entende que cumpriu o tratado quando informou a Argentina da 
instalação das papeleiras. O governo argentino entende que qualquer decisão sobre projetos no 
rio deveria contar com a participação de ambas as nações, o que não ocorreu. A CIJ 
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considerou que o Uruguai violou as obrigações contratuais de cooperar com a Argentina 
durante o processo de planejamento da implantação das papeleiras, mas a Corte declarou que o 
Uruguai não violou suas obrigações substanciais para a proteção ambiental ao autorizar a 
construção. O conflito deste caso considera a questão ambiental e a interpretação divergente 
do acordo internacional (CIJ, 2010).  
Outros eventos aconteceram na Bacia do Prata a partir de 2006, trazendo para a bacia 
um cenário de cooperação, planejamento e integração. Estes acontecimentos serão listados a 
seguir por ordem cronológica: 
 o Acordo de Cooperação entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República do Paraguai para o Desenvolvimento Sustentável e a Gestão 
Integrada da Bacia Hidrográfica do rio APA (2006);  
 os novos estudos de viabilidade de aproveitamento hidrelétrico nos rios Garabi e 
Panambi, rio Uruguai fronteira entre Brasil e Argentina, coordenados pela Eletrobras e 
a Emprendimientos Energéticos Binacionales S.A. (Ebisa) (2009);  
 uma nova etapa para a Itaipu Binacional acontece a partir da elaboração da 
“Declaração Conjunta dos Presidentes da República do Paraguai e da República 
Federativa do Brasil - Construindo Uma Nova Etapa na Relação Bilateral” (2009);  
 a Hidrovia Paraguai-Paraná foi incluída pelo governo brasileiro como uma das obras 
de infraestrutura do Eixo Transporte da fase 2 do Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC2) (2010); 
 a celebração do Acordo sobre o Aqüífero Guarani entre Argentina, Brasil, Uruguai e 
Paraguai (2010); 
 Em 2006 foi firmado o Acordo de Cooperação entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República do Paraguai para o Desenvolvimento 
Sustentável e a Gestão Integrada da Bacia Hidrográfica do rio APA. Neste tratado, as partes se 
propõem a atingir o propósito de promover o desenvolvimento sustentável da referida bacia 
mediante a gestão integrada dos recursos hídricos trans-fronteiriços em conformidade com 
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suas respectivas legislações.  O Acordo entrou em vigor no Brasil em 2010 com a publicação 
do Decreto federal nº 7.170 (BRASIL, 2010). 
A Eletrobras e a Emprendimientos Energéticos Binacionales S.A. (Ebisa) assinaram o 
Convênio de Cooperação para a execução conjunta de estudos de inventário e para o estudo de 
viabilidade de um aproveitamento hidrelétrico nos rios Garabi e Panambi, rio Uruguai 
fronteira entre Brasil e Argentina e em 2009, um segundo convênio foi assinado visando à 
elaboração conjunta de um segundo aproveitamento no rio Uruguai (ELETROBRÁS, 2012). 
Vale lembrar que o planejamento as hidrelétricas Garabi-Panambi datam da década de 80 e 
que a "Licitação Internacional para Contratação dos Estudos de Inventario Hidrelétrico do 
Trecho Limítrofe do Rio Uruguai entre Brasil e Argentina" já foi instaurada e os Estudos de 
Inventário Hidroelétrico do Rio Uruguai do trecho compartilhado do rio Uruguai já foram 
feitos (ELETROBRÁS, 2012). “O resultado desses estudos de inventário seleciona dois 
aproveitamentos hidrelétricos: Garabi e Panambi, com capacidade instalada total estimada em 
2200 MW” (ELETROBRÁS, 2012). 
 
A “Declaração Conjunta dos Presidentes da República do Paraguai e da República 
Federativa do Brasil - Construindo Uma Nova Etapa na Relação Bilateral” foi celebrada entre 
os governantes do Brasil e do Paraguai ainda em 2009. Neste documento foram revistas e definidas as 
negociações sobre sobre a Hidrelétrica Binacional de Itaipu. Segundo as notícias da época
33
: 
 
“...o Brasil concorda em triplicar a taxa anual de US$ 120 milhões que paga pela cessão da 
energia não utilizada pelo Paraguai.O governo brasileiro também aceita que o vizinho e 
parceiro do MERCOSUL venda energia diretamente no mercado brasileiro, sem passar pela 
Eletrobrás, e renova as ofertas de criação de um fundo de desenvolvimento para projetos de 
integração industrial produtiva e de facilitação de financiamento para obras de infraestrutura no 
Paraguai. Nada, porém, tem data para entrar em vigor. Alguns pontos deverão ser submetidos 
aos Legislativos dos países. Outros ainda serão detalhados por grupos de trabalho (AGÊNCIA 
BRASIL, 2009). 
 
Esta negociação foi considerada um avanço quando comparada a primeira decisão de 
Itaipu, pois desde a década de 70 pouco havia sido feito no sentido de cooperação econômica 
                                                 
33 Para mais informações sobre este tema, ver: http://www.itaipu.gov.br/sala-de-imprensa/noticia/em-royalties-us-
2372-milhoes. Acesso em: 05 jan. 2012. 
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sobre os valores pagos pelo Brasil ao Paraguai. Abre-se, ainda, a possibilidade de que o 
Paraguai venda sua energia diretamente no mercado brasileiro, outro avanço econômico. 
A Hidrovia Paraguai-Paraná voltou a ser discutida em 2010, quando foi incluída pelo 
governo brasileiro como uma das obras de infraestrutura do Eixo Transporte da fase 2 do 
Programa de Aceleração do Crescimento (PAC2). O investimento previsto é de R$ 16 
milhões. O projeto será realizado por etapas. Por tratar-se de intervenções de manutenção da 
via navegável de impacto nacional e transfronteiriço, os licenciamentos das referidas etapas da 
hidrovia foram ou serão realizados pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais (IBAMA) (GARCIA, 2009). As obras ainda não estão em andamento (RIOS VIVOS, 
2011). 
 
O Acordo sobre o Aqüífero Guarani foi firmado pela Argentina, Brasil, Uruguai e 
Paraguai por ocasião da Cúpula do MERCOSUL em 2010. Este é um acordo de cooperação 
para a gestão do complexo sistema de águas subterrâneas denominado Sistema Aqüífero 
Guarani e tem um espírito de integração. A cooperação e a integração norteiam as relações 
entre os países. Este acordo tem, ainda, o propósito de ampliar o alcance de suas ações com 
foco na conservação e aproveitamento sustentável dos recursos hídricos transfronteiriços do 
Sistema Aquífero Guarani que se encontram localizados em seus territórios (HIRATA et al, 
2011). 
 
Analisando os exemplos mencionados pode-se verificar que a governança acontece na 
prática como define a teoria.  
 
Como dito no capítulo anterior, a governança pode acontecer por meio de atividades 
que tenham objetivos comuns nas quais a administração pública deve transcender a visão da 
política pública baseada no monopólio estatal e incluir outros atores (ROSENAU, 2000; 
CASTRO, 2007; KOOIMAN e BAVINCK, 2005). 
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A governança corresponde às interações estabelecidas entre poder público e privado. A 
busca pela resolução dos problemas comuns acontece por meio da criação de oportunidades 
que visam a cooperação entre diversos atores. O processo de governança pressupõe a 
implementação de políticas que envolvam a capacidade de ação estatal, bem como a 
participação dos atores integrantes da bacia nas diversas escalas (regional, nacional e 
subnacional) (DINIZ, 1999). 
 
Ao analisar a teoria sobre governança atrelada à sua aplicação prática, percebe-se que 
participação dos diversos atores na Bacia do Prata torna-se fundamental para a efetividade da 
governança. 
 
Observa-se que a Bacia do Prata, apesar de ter sido citada nos relatório de Wolf et 
al.(2003) e Wong et al. (2007) como uma bacia com risco potencial, é uma região onde as 
disputas, tensões, controvérsias e conflitos são resolvidas e onde os atores se manifestam no 
sentido da cooperação. Pode-se observar,  pelos exemplos anteriormente mencionadas, que a 
governança acontece nesta bacia.  
 
Em linhas gerais, a governança hídrica tem como objetivo a capacidade social de 
mobilizar energias para o desenvolvimento sustentável dos recursos hídricos, bem como a 
habilidade para desenhar políticas públicas com esta finalidade. 
 
Solanes e Jouralev (2006) listam os fatores a serem considerados quando se trata de 
governança hídrica:  
 
 o grau de consenso existente nas relações;  
 a existência de consenso para a elaboração de políticas publicas; e  
 a existência de sistemas de gestão efetivos 
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A participação também é parte integrante do processo de governança hídrica (JACOBI, 
2008), pois reforça a importância e a relevância dos governos subnacionais e dos demais 
novos atores. 
 
Neste sentido, pode-se observar a partir dos exemplos mencionados que na Bacia do 
Prata o consenso acontece nas negociações entre os atores. Existe uma preocupação na 
elaboração de políticas que visem o desenvolvimento sustentável da bacia e há, ainda, 
previsão de sistemas de gestão nacionais e regionais (no nível da bacia) que podem ser 
efetivos se bem administrados e monitorados. 
 
O CIC é um ator importante na governança da Bacia do Prata, pois agrega os cinco 
países e coordena programas importantes com a finalidade da gestão compartilhada e 
sustentável dos recursos hídricos, superficiais e subterrâneos. 
Da contextualização apresentada, observa-se que ao final da década de 60 e durante a 
década de 70, a região da Bacia do Prata esteve em franco crescimento econômico.  
As obras para geração de energia na bacia eram os principais fatores de negociação 
entre os países desta unidade territorial. A criação MERCOSUL em 1991 e a tentativa de 
implantação da Hidrovia Paraguai-Paraná ressaltam o interesse da região no crescimento 
econômico.  
O interesse no desenvolvimento da Bacia torna-se mais aparente a partir de 2001 e as 
negociações, bem como os documentos internacionais, passam a incluir a vertente do 
desenvolvimento sustentável, conforme já demonstrado. A governança hídrica acontece. 
As ações bilaterais acontecem de forma constante e pode-se observar que apesar do 
interesse no desenvolvimento sustentável da região, há carência de ações conjuntas 
multilaterais envolvendo efetivamente os cinco países e pensando na bacia como uma unidade 
territorial que necessita ser planejada como tal. Talvez este seja um dos grandes desafios. 
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4.3. Governança hídrica e a paradiplomacia na Bacia do Prata 
 
Navegadores antigos tinham 
 uma frase gloriosa: 
“Navegar  é preciso; 
 viver não é preciso”. 
Fernando Pessoa 
 
 
No capítulo anterior ficou claro que a partir de um caso concreto de disputa, tensão ou 
conflito pelo uso da água, considerando quantidade e qualidade, pode-se constatar o sucesso 
ou não do processo de governança.  
 
Solanes e Jouralev (2006, p. 09) enfatizam que para que a governança hídrica seja 
efetiva, ela deve ser transparente, aberta, participativa, responsável, informativa, baseada no 
incentivo, sustentável, equitativa, coerente, eficiente, integrada e ética.  
 
Ademais, para que a governança seja bem sucedida, é fundamental que exista a 
participação dos atores envolvidos. Esta é uma maneira de facilitar as negociações rumando 
para cooperação, ainda que esta aconteça em maior ou menor grau de complexidade as 
disputas, tensões e conflitos poderão ser resolvidos. O planejamento das ações é o fator 
facilitador na resolução de disputas. 
 
Jacobi (2008) reitera a importância da participação nas negociações e no processo de 
governança, pois assim a ampliação da esfera pública coloca para a sociedade (em suas 
diferentes escalas) uma demanda para obter mais influência sobre as ações dos Estados. 
 
Assim, reiterando o que foi colocado no capítulo anterior, importa na governança 
hídrica o planejamento e a negociação visando consenso, mas isso só se efetiva se o processo 
for participativo. Portanto, partindo do caso concreto é possível verificar a efetividade das 
negociações e do processo de governança.  
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Então como poderá acontecer o planejamento da bacia como unidade territorial? Por 
meio de ações dos governos subnacionais? Por meio de ações pontuais cujo planejamento 
local considere a Bacia como um todo? Por meio de ações conjuntas entre os governos dos 
cinco países? Há sempre a necessidade de se partir de um caso concreto de disputa, tensão ou 
conflito para que a governança seja bem sucedida? 
 
A governança é o caminho. Quanto a isto não há dúvida. Mas como isso se dá na Bacia 
do Prata? Qual o caminho? 
 
Para responder a estas perguntas consideramos o histórico apresentado anteriormente 
neste capítulo e partimos da ideia dos casos concretos como possibilidades de governança na 
Bacia do Prata, citando alguns exemplos. 
 
4.3.1. A governança como caminho: exemplos 
 
4.3.1.1. Exemplo 1: O Projeto de Proteção Ambiental e Desenvolvimento Sustentável do 
Sistema Aquífero Guarani (SAG) – Sistema Aquífero Guarani 
 
Como dito anteriormente, Argentina, Brasil, Uruguai e Paraguai assinaram um acordo 
de cooperação para a gestão do complexo sistema de águas subterrâneas, denominado Sistema 
Aqüífero Guarani (Acordo sobre o Aqüífero Guarani), cujo objetivo é a cooperação e de 
integração na gestão dos recursos hídricos subterrâneos do Aquífero (HIRATA et al., 2011).  
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Figura 20: Sistema Aquífero Guarani e a divisão do território para gestão
34
 
 
 
Fonte: GW MATE (apud Villar & Ribeiro, 2009, p. 09)  
 
O SAG, como já foi enunciado anteriormente, é financiado pelo Global Environment 
Facility (GEF), sendo o Banco Mundial a agência implementadora e a OEA a agência 
executora internacional (CIC, 2012; ANA, 2012). Integra este Projeto o Programa Estratégico 
de Ação (PEA), formado pelo Conselho Superior de Direção do Projeto (CSDP) e pelas 
                                                 
34 Figura extraída do documento de qualificação de Pilar Carolina Villar Lainé, Procam/IEE/USP. 
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Unidades Nacionais de Execução do Projeto. Deste fazem parte representantes dos diversos 
países
35
, conforme demonstrado na Tabela (9): Atores do PEA. 
Tabela 9: Atores do PEA 
Argentina Brasil Paraguai Uruguai Outros 
Subsecretaria de 
Recursos Hídricos do 
Ministério do 
Planejamento 
Federal, Investimento 
Público e Serviço 
(Buenos Aires) 
Secretaria de Recursos 
Hídricos e Ambiente 
Urbano do Ministério 
do Meio Ambiente 
(Brasília,DF) 
 
Diretoria-Geral de 
Proteção e 
Conservação de 
Recursos Hídricos 
da Secretaria do 
Ambiente (Assunção) 
 
Diretoria Nacional 
de Águas e 
Saneamento do 
Ministério da 
Habitação, 
Ordenamento 
Territorial e Meio 
Ambiente 
(Montevidéu) 
Banco Mundial 
(Agência de 
implementação) 
Secretaria de Meio 
Ambiente e 
Desenvolvimento 
Sustentável da Nação 
(Buenos Aires) 
Agência Nacional de 
Águas (Brasília) 
 
Secretaria Técnica de 
Planejamento 
(Assunção) 
Diretoria Nacional 
do Meio Ambiente 
do Ministério da 
Habitação, 
Ordenamento 
Territorial e Meio 
Ambiente 
(Montevidéu) 
OEA - 
Organização 
dos Estados 
Americanos 
(Agência 
Executora 
regional) 
Ministério das Relações 
Exteriores, Comércio 
Internacional e Culto 
(Buenos Aires) 
Ministério de Relações 
Exteriores (Brasília) 
 
Ministério de 
Relações Exteriores 
(Assunção) 
Ministério de 
Relações 
Exteriores 
(Montevidéu) 
Agência 
Internacional 
de Energia 
Atômica 
(AIEA) 
(Agência de 
Cooperação) 
Diretoria de Recursos 
Vitais do Ministério de 
Ecologia, Recursos 
Naturais 
Renováveis e Turismo 
de Misiones (Posadas, 
Misiones) 
Secretaria de Estado do 
Meio Ambiente de 
Mato Grosso (Cuiabá, 
MT) 
Fundação 
Universitária de 
Ciências Agrárias de 
Itapúa (Hohenau) 
Intendência 
Municipal de Salto 
(Salto) 
Serviço 
Geológico da 
Alemanha 
(BGR) 
(Agência de 
Cooperação) 
Instituto Correntino da 
Água e do Ambiente 
(Corrientes, Corrientes) 
Secretaria de Estado do 
Meio Ambiente, das 
Cidades, do 
Planejamento, da 
Ciência e Tecnologia - 
Instituto de Meio 
Ambiente de Mato 
Grosso do 
Sul (Campo Grande, 
MS) 
 Intendência 
Municipal de 
Rivera (Rivera) 
 
Diretoria de Hidráulica 
do Município de Entre 
Ríos (Paraná, Entre 
Ríos) 
Secretaria do Meio 
Ambiente e dos 
Recursos Hídricos de 
Goiás (Goiânia, GO) 
   
Serviço Provincial de 
Água Potável e 
Instituto Mineiro de 
Gestão das Águas (Belo 
   
                                                 
35 Para mais informações, ver: 
http://www.ana.gov.br/bibliotecavirtual/arquivos/20100223172711_PEA_GUARANI_Port_Esp.pdf. Acesso em: 
07 jan. 2012. 
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Saneamento (Formosa, 
Formosa) 
Horizonte, MG) 
 
Administração 
Provincial da Água 
(Resistencia, Chaco) 
Secretaria do Meio 
Ambiente (São Paulo, 
SP) 
   
Ministério das Águas, 
Serviços Públicos e 
Meio Ambiente de 
Santa Fe 
(Santa Fe, Santa Fe) 
Superintendência de 
Desenvolvimento de 
Recursos Hídricos e 
Saneamento 
(Curitiba, PR) 
   
Município de Concordia 
(Concordia, Entre Ríos) 
Diretoria de Recursos 
Hídricos da Secretaria 
de Estado de 
Desenvolvimento 
Econômico Sustentável 
de Santa Catarina 
(Florianópolis, SC) 
   
 Departamento de 
Recursos Hídricos da 
Secretaria Estadual do 
Meio Ambiente 
do Rio Grande do Sul 
(Porto Alegre, RS) 
   
 Departamento de Águas 
e Energia Elétrica 
(Ribeirão Preto, SP) 
   
 Departamento de Água 
e Esgotos (Santana do 
Livramento, RS) 
   
Fonte: Tabela elaborada pela autora com informações de ANA (2012) 
 
O PEA estabeleceu prioridades de ação nacionais, estaduais e locais para o 
desenvolvimento da gestão e aprimorou os mecanismos de cooperação regional para o 
funcionamento dos instrumentos de gestão desenvolvidos durante a execução do Projeto 
Aquífero Guarani (2003-2009).  
 
Em linhas gerais este programa contempla aspectos do conhecimento básico, da 
implementação de instrumentos de gestão e da estrutura institucional no âmbito local, 
estadual, nacional e regional (SOUZA et al., 2011).  
 
Houve troca de experiência e de informações entre os gestores e entre os técnicos dos 
quatro países. Como resultados do PEA foram elaborados manuais e guias operativos que 
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foram usados como suporte técnico para algumas regulamentações locais. As comunidades 
indígenas foram envolvidas no PEA por meio de um canal de comunicação (SOUZA et al, 
2011). 
 
Este é um caso de governança bem sucedida durante a qual a paradiplomacia e a 
participação tiveram importante papel. Souza et al. (2011) confirmam essa percepção: 
 
Dentre os avanços conseguidos com o projeto destacam-se a importância que a temática águas 
subterrâneas passou a ter na agenda dos quatro países. No Brasil, destaca-se a articulação que se 
estabeleceu com instituições do governo federal, estados, usuários, universidades e sociedade civil para 
avançar na prática da gestão sustentável e proteção do Aquífero Guarani. Em âmbito local citam-se as 
experiências exitosas de participação local nas áreas pilotos de Ribeirão Preto e Santana do Livramento 
(Brasil) - Rivera (Uruguai), regiões fortemente dependentes do abastecimento de água do SAG, onde se 
avançou na elaboração de políticas de ordenamento urbano e de perfuração de novos poços, visando o 
uso sustentável do recurso hídrico (SOUZA et al., 2011-3). 
 [...]      
Os resultados e arranjos institucionais alcançados com o PSAG permitem aos países iniciarem uma nova 
etapa na gestão integrada dos recursos hídricos e das águas subterrâneas, em particular. A participação 
das instituições  relacionadas à gestão das águas subterrâneas facilita a internalização dos conhecimentos 
desenvolvidos (SOUZA et al., 2011-6). 
 
No entanto, para que a etapa da gestão integrada dos recursos hídricos seja também 
bem sucedida, Souza et al. (2011) afirmam que: 
 
a) É fundamental que as prioridades estabelecidas sejam incorporadas às ações dos órgãos de 
gestão de recursos hídricos nos diversos âmbitos da administração pública, e 
b) As ações no país deverão ser integradas por uma Unidade Nacional de Apoio à Gestão que 
reúna e potencialize os esforços de instituições, que atuam de maneira dispersa e fragmentada 
na gestão dos recursos. 
 
 
Na Conferência Internacional, “A Gestão do Sistema Aquífero Guarani: um exemplo 
de Cooperação”, realizada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, entre os dias 21 e 23 
de setembro de 2012, foi exposto pelos diversos palestrantes que o Projeto SAG integrou as 
quatro equipes de estudo, bem como os atores que representavam os quatro países envolvidos. 
E que apesar dos problemas locais, foi possível relacionar a visão estratégica de cada ator 
sobre o SAG e houve ampla troca de experiência e compartilhamento de informações e dados. 
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Neste processo houve um avanço importante, a participação de instâncias em diferentes 
escalas, incluindo os níveis locais. 
 
Interessante verificar este exemplo de governança participativa e que aconteceu com 
forte apoio de lógicas paradiplomáticas, na medida em que o exercício da governança hídrica 
se dá em resposta aos aspectos de Direito Internacional do Meio Ambiente por meio da 
articulação entre os diversos atores. 
 
 Fica demonstrada a possibilidade, ainda que complexa, deste caminho. Mas é 
necessário olhar o próximo passo, o da gestão hídrica compartilhada. Este sim, talvez seja um 
desafio maior que o da governança, pois consolida as decisões tomadas e parte para colocá-las 
em prática. 
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4.3.1.2. Exemplo 2: Unidade Executiva Garabi-Panambi (UnE Garabi-Panambi) 
Os governos do Brasil e da Argentina celebraram o Tratado para o Aproveitamento dos 
Recursos Hídricos Compartilhados dos Trechos Limítrofes do rio Uruguai e de seu afluente o 
rio Pepiri-Guaçu em 1980. O acordo foi fruto de negociação internacional entre os dois países 
diante da possibilidade de desenvolvimento da região. 
Em 1986 foi finalizado o estudo de aproveitamento hidrelétrico do rio Garabi. Neste 
momento foi elaborado o Projeto Básico por meio de uma ação conjunta entre as empresas 
Agua y Energía Eléctrica (Uruguai) e ELETROBRÁS (Brasil). O projeto previa a potencia 
instalada de 1800 MW para uma geração de energia média anual de aproximadamente 6000 
GWh (EBISA, 2012). 
Não houve avanço neste projeto binacional durante 20 anos, mas em 2006 os 
presidentes do Brasil e Argentina retomaram a negociação e concluíram pela necessidade de 
retomada dos estudos e propuseram um cronograma. Os resultados da negociação originaram 
as Declarações Conjuntas celebradas entre os dois presidentes em 22/02/2008 e 08/09/2008 
(EBISA, 2012).  
Os estudos de inventário do rio Uruguai na fronteira entre o Brasil e a Argentina e o 
estudo de viabilidade de um aproveitamento hidrelétrico foram elaborados na região 
fronteiriça entre os dois países, como pode se observar no Mapa da área de estudo Garabi-
Panambi (Figura 21). A coordenação destes estudos é da ELETROBRÁS  e da Energéticos 
Binacionales Sociedad Anónima (EBISA). 
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Figura 21: Mapa da área de estudo Garabi-Panambi  
 
Fonte: EBISA (2012). 
Esta sub-bacia abrange o Estado do Rio Grande do Sul (Brasil) e as Províncias de 
Misiones e Corrientes (Argentina), com uma população total de 2,5 milhões de habitantes, que 
habitam em 162 municípios, sendo 48 do lado argentino e 114 do lado brasileiro (EBISA, 
2012). 
Neste caso a governança ocorre por meio da paradiplomacia, uma vez que os governos 
do Brasil e da Argentina - juntamente com a Eletrobrás e EBISA - integram o processo: 
A Eletrobras, em parceria com a empresa argentina Emprendimientos Energéticos Binacionales S.A. 
(Ebisa), desenvolve os estudos e projetos necessários para a instalação de aproveitamentos hidrelétricos 
no rio Uruguai, na fronteira entre o Brasil, no estado do Rio Grande do Sul, e a Argentina, nas 
províncias de Misiones e Corrientes. A Unidade Executiva Garabi-Panambi (UnE Garabi-Panambi) é a 
denominação usada pelas duas empresas quando em atuação conjunta nos projetos hidrelétricos Garabi e 
Panambi (ELETROBRÁS, 2012) 
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Em novembro de 2011 aconteceram duas audiências abertas à sociedade civil 
organizada e à população em geral. As duas aconteceram no Brasil, nos municípios de Santa 
Rosa e Santo Angelo no estado do Rio Grande do Sul. Neste momento, mais de 300 pessoas 
participaram da apresentação do Estudo de Inventário do rio Uruguai (ELETROBRÁS, 2012) 
 
Este é um processo de governança que ainda está em andamento. Iniciou-se a partir da 
celebração de um tratado internacional e evoluiu quando os dois países perceberam o potencial 
hidrelétrico da região e a importância de realizar estudos conjuntos.  
 
A participação e a paradiplomacia fazem parte deste processo de governança. A 
paradiplomacia por si só não basta, é fundamental que haja a participação efetiva dos atores, 
não só atores regionais, nacionais e subnacionais, mas também de Organizações Não 
Governamentais e sociedade civil em geral, como está acontecendo neste caso. 
 
Nos dois exemplos apresentados pode-se observar a existência de processos de 
governança participativa na Bacia do Prata. As negociações acontecem mais no sentido de 
planejar um projeto conjunto e executá-lo, do que de resolver uma disputa. 
 
Já a controvérsia da papeleira na fronteira entre Argentina e Uruguai foi um caso 
interessante que envolveu a Corte Internacional de Justiça uma vez que não foi possível a 
solução da tensão entre os países por meio da governança. 
 
Da análise do histórico, dos eventos e dos exemplos de governança apresentados neste 
trabalho e com base no estudo realizado por Richard et al. (2008) sobre a Bacia do rio Drôme, 
na França (apresentado no capítulo anterior), foi elaborado o diagrama chamado ‘o caminho 
da governança na Bacia do Prata’, que pode ser considerado um resumo das questões que 
foram tratadas nesta tese. 
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Richard et al. (2008) analisaram o caso concreto do rio Drôme, para verificar como o 
processo de governança da água acontecia. Para isso, os autores consideraram relevante na 
determinação deste processo, alguns temas, como por exemplo: o quadro institucional e sua 
evolução; a emergência de novas modalidades de governança; a diversidade de atores e o 
contexto mais fragmentado e incerto (cenário futuro).   
 
Diante dessa sugestão de temas, Richard et al. ( 2008, p. 202) propõe o que se chamou 
de “as etapas da jornada para analisar a governança de um território da água”. O modelo 
proposto pelos referidos autores serviu de inspiração para esta pesquisa. 
 
Neste trabalho, o modelo apresentado por Richard et al. (2008) foi modificado pela 
autora para se adequar ao caminho ou a jornada da governança da água na Bacia do Prata, 
considerando a necessidade de definir o território da água, ou seja, a bacia como unidade 
territorial, com suas características e seus os limites territoriais e será apresentado conforme a 
Figura 22. O caminho da governança da água na Bacia do Prata: uma sugestão possível. 
 
Vale ressaltar que foi realizado um diagrama sem inclusão de nomes dos atores ou de 
definição desta ou daquela legislação. O diagrama inspirado em Richard et al. (2008, p. 202) 
tem como objetivo demonstrar um caminho possível e que poderá se adequar para as 
diferentes escalas da governança e gestão da água: internacional, regional, nacional e 
subnacional. 
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Figura 22: O caminho da governança da água na Bacia do Prata: uma sugestão possível 
e complexa 
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Fonte: Figura elaborada pela autora 
 
Este diagrama sintetiza o caminho da governança da água na Bacia do Prata, 
considerando a necessidade de definir o território da água (a bacia como unidade territorial), 
com suas características e seus os limites territoriais. Ressalta-se que numa bacia não se pode 
apenas considerar os limites internacionais, há que se considerar ainda os limites nacionais (ou 
seja, de cada país) e os subnacionais. 
 
Os limites territoriais internacional, regional e subnacional não se excluem, mas 
tampouco se sobrepõem. O planejamento numa bacia hidrográfica deve ser integrado de forma 
a considerar os diversos atores, a legislação nacional e internacional vigentes, os pontos 
comuns e os divergentes visando a cooperação, bem como a resolução de conflitos, tensões e 
disputas. E a  articulação entre os diversos atores na Bacia do Prata, considerando as escalas 
geográficas e em especial os atores subnacionais consolidam a paradiplomacia como um 
instrumento para a efetivação da governança. 
 
Ficou demonstrado que a paradiplomacia e a participação legitimam as negociações e 
tornam o processo de governança mais fluído, mas completo e, por que não dizer, mais 
eficiente. Vale lembrar que a participação deve ocorrer entre os atores internacionais, 
regionais, nacionais, subnacionais, Organizações Não Governamentais e sociedade civil em 
geral. 
 
Interesses divergentes e comuns são colocados em pauta. A legislação nacional deve 
ser reavaliada para atender aos resultados das negociações. No caso da Bacia do Prata, o 
processo de governança é participativo e selado com um tratado, acordo ou uma declaração 
internacional. 
 
Neste caminho, a cooperação entre os atores acontece. Isso não quer dizer que não há 
tensões ou conflitos, mas as soluções criativas servem para solucioná-los. Mas só solucionar 
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não basta, torna-se necessário aprender com a complexidade deste processo para garantir sua 
efetividade e eficiência. 
 
A cooperação é um desafio de escalas: da escala subnacional à regional e global. Um 
desafio participativo, um desafio de planejamento. 
 
A governança hídrica na Bacia do Prata é um processo complexo e possível, e também 
um avanço para a gestão compartilhada, integrada e cooperativa entre os atores. 
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5. Conclusão 
 
 
O Objeto principal da tese foi verificar se nas bacias hidrográficas transfronteiriças 
internacionais o processo de gestão pode ser colaborativo e participativo envolvendo arranjos 
de governança híbrida constituídos de atores diversos, Estado e Não-Estado, como instituições 
interativas, instituições intergovernamentais e instituições público-privadas. O estudo focou o 
caso da Bacia do Prata, e a análise se centrou nos diferentes momentos do processo, no papel 
dos governos nacionais. Além da revisão do processo histórico e das suas inflexões, o trabalho 
traz à tona o papel da paradiplomacia como projeção internacional dos governos subnacionais 
e os avanços na cooperação descentralizada. Esta reflexão pode, assim, abrir um espaço 
inovador de reflexão sobre as complexidades que perpassam a governança hídrica 
transfronteiriça e, em especial, como ela acontece na Bacia do Prata.  
 
Foram analisados diversos aspectos do processo, tanto no tangente às dimensões 
hidrogeógrafica, como aquelas jurídico-institucionais e dos acordos internacionais, tendo 
como base referenciais teóricos que abordam a problemática dos rios transfronteiriços em 
escala global. Isto permitiu obter um quadro amplo dos processos, conflitos e respostas aos 
conflitos, tendo como base analítica os trabalhos de Wolf et al. (2003); Wong et al. (2007) e 
Wolf e Newton, (2008). 
 
No tangente à dimensão hidrogeográfica, as unidades territoriais são analisadas 
enquanto unidades de gestão administrativa e política, que sobrepõem os limites políticos e 
físicos dos países que a integram, desenhando as escalas geográficas: globais, regionais e 
locais. Neste cenário e com a interferência antrópica, a bacia passa a sofrer impactos que 
podem evoluir para tensões, disputas ou conflitos. Esta ocupação da bacia hidrográfica faz 
com que a organização, o ordenamento territorial, os regramentos, a governança e a gestão 
aconteçam. 
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Observa-se que os objetivos comuns em uma bacia hidrográfica internacional 
transfronteiriça são:  
 o uso equitativo e razoável da água;  
 a manutenção dos usos múltiplos dos recursos hídricos;  
 a garantia de qualidade e quantidade de água boa com a finalidade de evitar a 
escassez; assegurando a justa distribuição e a obrigação de não causar danos 
transfronteiriços;  
 a articulação, a conexão e a cooperação entre os diversos atores (das diferentes 
escalas);  
 um processo de negociação planejado e produtivo;  
 a governança participativa, criativa e baseada em bom senso; e  
 a gestão compartilhada e integrada formada por instrumentos e procedimentos 
bem definidos. 
 
A bacia hidrográfica como unidade territorial traz à tona a discussão sobre a soberania 
dos Estados que a integram e de como fica esta questão nos rios fronteiriços ou 
transfronteiriços. Importante ressaltar que se trata de uma região na qual o recurso natural é 
compartilhado (no caso o rio fronteiriço) e, neste sentido, a responsabilidade é comum. 
 
Também é consenso que o uso do recurso hídrico gera interesses comuns e divergentes, 
regionais e individuais para cada Estado integrante desta unidade territorial. Essa situação gera 
um jogo de poder e questiona a soberania de cada país. A soberania sobre os recursos hídricos 
internacionais transfronteiriços deve observar a obrigação de evitar a poluição transfronteiriça 
e a de evitar danos a espaços internacionais comuns.  
 
Não há que se falar, portanto, em ignorar a soberania de cada Estado integrante da  
bacia hidrográfica internacional transfronteiriça, uma vez que em seu território cada Estado é 
soberano. No entanto, quando a questão é a bacia hidrográfica internacional transfronteiriça 
(espaço internacional comum), a responsabilidade pela gestão hídrica abrange toda a unidade 
territorial.   
 
Assim, cabe a cada Estado observar o contexto da bacia hidrográfica internacional 
transfronteiriça ao elaborar sua regulamentação interna. Isso é gestão. 
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A governança hídrica numa bacia internacional transfronteiriça, portanto, está 
relacionada com a soberania de seus Estados membros. Um novo desenho da soberania 
poderia ser considerado.  
Pode-se argumentar que a inovação se explicita a partir de um desenho no qual são 
incluídos novos atores (regionais, nacionais e subnacionais – governo e não governo), a 
governança é participativa e a soberania pode ser vista como uma questão de governança dos 
recursos hídricos. Assim, os direitos e obrigações de cada Estado, considerando sua 
responsabilidade para com os Estados lindeiros, seriam seu foco central.  
 
A soberania na bacia é individual e também múltipla ou coletiva, pois existe partilha de 
responsabilidade de gestão e partilha de benefícios pelo uso múltiplo da água. 
 
Neste cenário de integração, no qual o recurso hídrico é, de fato, compartilhado e no 
qual os processos de negociação e de governança hídrica são participativos, têm-se desenhada 
uma possibilidade interessante de resolução de disputas, tensões e conflitos. A resolução de 
disputas pela água traz um desafio para a governança hídrica: a relação entre os atores 
diversos que acontece em uma configuração territorial delimitada hidro-geográficamente: as 
bacias hidrográficas.  
 
Apesar de terem sido realizados com objetivos diferentes, os estudos apresentados na 
tese trazem resultados semelhantes: a preocupação com a gestão compartilhada da água, com a 
distribuição e com o acesso à água (quantidade), a manutenção dos usos múltiplos e a 
qualidade. 
  
Nos casos apresentados no decorrer da tese, diversas foram as lições aprendidas. Delas 
pode-se perceber que a cooperação foi alcançada, em maior ou menor grau de complexidade; a 
participação dos Estados ribeirinhos e da população no processo de tomada de decisão 
facilitou as negociações e a resolução das disputas; e o planejamento das ações durante as 
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negociações facilitaram a resolução de disputas. Esses são os objetivos de governança em uma 
bacia hidrográfica internacional transfronteiriça. 
 
Observa-se que o planejamento das ações facilita o processo de negociação. A 
participação torna o processo transparente e assegura o sucesso da governança. Isto implica no 
estabelecimento de um pacto de governança. Seguindo neste caminho, as disputas, tensões ou 
conflitos podem ser solucionados. Neste pacto de governança, a cooperação pode ou não ser o 
objetivo final em processo de negociação ou de resolução de conflito. Todavia, norteia as 
ações durante o processo de governança.  
 
Também pode-se afirmar que países que cooperam, em geral o fazem em torno do 
tema da água; e os países que em geral disputam, também o fazem pela água. Mas verificou-se 
nos exemplos apresentados nesta tese que existem mais casos de cooperação nas bacias 
internacionais transfronteriças do que de conflito. 
 
No geral, as relações que acontecem em uma bacia hidrográfica transfronteiriça 
internacional acontecem em área de fronteira, no caso o rio internacional que divide um ou 
mais países. As fronteiras são regiões delicadas em termos de segurança nacional e 
internacional.  
 
Assim, se considerarmos que um dos objetivos na bacia hidrográfica internacional 
transfronteiriça é uma negociação planejada, a governança participativa e a gestão 
compartilhada e integrada da água, não cabe a resolução de conflitos por meio de ações 
militares (apesar disso acontecer em alguns casos), em especial quando o acesso à água é uma 
questão de segurança nacional.  
 
Existe sempre a possibilidade de resolução das disputas, tensões e conflitos acontecer 
por meio da negociação e da governança participativa, não sendo necessário chegar à 
intervenção militar. 
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Outro tema abordado relaciona-se com a forma como o Direito Internacional do Meio 
Ambiente contribui para a governança hídrica, e como esta contribui para aquele. Esse pode 
ser considerado como um dos pontos de apoio para a efetivação da governança. 
 
O exercício da governança em resposta aos aspectos de Direito Internacional do Meio 
Ambiente acontece por meio da paradiplomacia e do processo participativo. Esse é o caminho 
para a efetividade de um processo bem sucedido de governança, e futuramente, de gestão 
compartilhada da água, pois ocorre a partir da articulação entre os atores nas bacias 
hidrográficas internacionais. 
 
A paradiplomacia tem como desafio impulsionar a diplomacia, englobando interesses 
locais de maneira a incluí-los nas relações internacionais, superando a tensão existente na 
temática supracional e subnacional para gerir a diversidade de interesses e necessidades.  
  
Por outro lado, a celebração de tratados internacionais numa bacia transfronteriça não é 
essencial para que a cooperação entre os Estados ribeirinhos aconteça. Mas onde isso 
acontece, a celebração do tratado se deu de maneira planejada, participativa e envolveu todos 
os Estados ribeirinhos. Há maior cooperação e ela é bem sucedida. 
 
Os novos atores (os governos nacionais e subnacionais ou locais) integram diversos 
regimes internacionais multilaterais e têm como objetivo serem considerados partícipes e 
atores atuantes nos processos de negociação. Assim, o Direito Internacional amplia suas 
funções, preocupando-se com a proteção internacional dos direitos humanos e com os novos 
valores da sociedade internacional e, ainda, com o estabelecimento de princípios para o 
desenvolvimento sustentável de todos os povos. E a dinâmica do Direito Internacional do 
Meio Ambiente é influenciada pelos trabalhos das Organizações Internacionais (OIs) e das 
Redes de Governos Regionais e Locais que trabalham na área da sustentabilidade.  
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Esta interação entre sociedade e Estado, influenciada pela evolução do conhecimento 
científico, faz da soft law uma importante ferramenta a serviço da adaptação do Direito 
Internacional do Meio Ambiente aos novos desafios da sociedade contemporânea. 
 
A governança ampla e múltipla, bem como as relações entre os novos e diversos atores 
são demandas já abrangidas pela soft law e enfatizadas pelo Direito Internacional do Meio 
Ambiente. Neste processo devem ser consideradas as escalas geográficas, a multiplicidade de 
atores, as possíveis parcerias, o grau de consenso que poderá existir entre esses atores e a 
disponibilidade de um sistema de gestão hídrica. 
 
Fica claro que nas bacias internacionais transfronteiriças, as negociações acontecem de 
maneira muito particular. Para cada caso há um modelo de negociação e de governança e, no 
futuro, acontecerá um modelo de gestão. Neste sentido, a paradiplomacia pode ser aceita como 
um instrumento para a efetivação da governança, impulsionando as negociações e englobando 
os interesses regionais e locais 
  
A Bacia do Prata chamou a atenção não apenas por ter sido colocada entre as bacias 
com potencial de risco socioambiental ou com possibilidade de conflito ou disputa, mas 
também pelo grande destaque dado a ela nas décadas de 60 e 70 em razão do forte movimento 
de integração regional. 
 
Nesta bacia, desenvolvimento e integração não foram suficientes para que os objetivos 
de crescimento econômico fossem alcançados. Houve a necessidade de considerar aspectos 
como a geografia e a particularidade cultural das regiões. Cada caso, um caso. 
 
E o interesse pela região do Prata está relacionado à sua configuração geográfica, 
social, política, econômica, bem como à diversidade de atores para análise das questões 
relacionadas à governança hídrica. 
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Observa-se governança na Bacia do Prata e os atores se mobilizam no sentido da 
cooperação. Esta acontece nas diferentes escalas e a paradiplomacia é eficaz.  
 
Dentre os atores, o CIC é um dos mais importantes na governança da Bacia do Prata. 
Agregador, coordena programas importantes com a finalidade da gestão compartilhada e 
sustentável dos recursos hídricos, superficiais e subterrâneos. 
 
As ações bilaterais são comuns na Bacia do Prata e observa-se que apesar do interesse 
no desenvolvimento sustentável da região, há carência de ações conjuntas multilaterais 
envolvendo efetivamente os cinco países e pensando na bacia como uma unidade territorial 
que necessita ser planejada como tal. Talvez este seja um dos grandes desafios. 
 
Dentre os exemplos de governança bem sucedida na Bacia do Prata destacam-se:  
 
 SAG: exemplo de governança participativa que aconteceu com forte apoio da 
paradiplomacia, tendo início com um tratado. Caminho complexo, mas possível. É 
necessário olhar o próximo passo, o da gestão hídrica compartilhada. Um desafio 
maior que o da governança, pois consolida as decisões tomadas e parte para colocá-las 
em prática. Este programa contempla aspectos do conhecimento básico, da 
implementação de instrumentos de gestão e da estrutura institucional no âmbito local, 
estadual, nacional e regional, bem como a troca de experiência e de informações entre 
os gestores e entre os técnicos dos quatro países.Exemplo de governança bem sucedida 
durante a qual a paradiplomacia e a participação tiveram importante papel 
 
 UnE Garabi-Panambi: exemplo de um processo de governança que ainda está em 
andamento. Também nasceu com a celebração de um tratado internacional. A evolução 
se deu quando Brasil e Argentina perceberam o potencial hidrelétrico da região e a 
importância de realizar estudos conjuntos. A participação e a paradiplomacia fizeram 
parte deste processo.  
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Observou-se, portanto, a existência de processos de governança participativa na Bacia do 
Prata. Nesta bacia, as negociações acontecem mais no sentido de planejar um projeto conjunto 
e executá-lo do que de resolver uma disputa. 
 
A síntese deste processo é apresentada em diagrama, detalhado no capítulo 3, que sintetiza 
o caminho da governança da água na Bacia do Prata.  
 
Este diagrama considera a bacia como unidade territorial. Lembrando que numa bacia não 
se pode apenas considerar os limites internacionais, há que se considerar ainda os limites 
nacionais (ou seja, de cada país) e os subnacionais. E que estes limites territoriais não se 
excluem, tampouco se sobrepõem.  
 
O diagrama mostra, ainda, que o planejamento numa bacia hidrográfica deve ser 
integrado de forma a considerar os diversos atores, a legislação nacional e internacional 
vigentes, os pontos comuns e os divergentes visando à cooperação, bem como a resolução de 
conflitos, tensões e disputas. 
 
A cooperação entre os atores acontece na Bacia do Prata. Isso não quer dizer que não 
existam tensões e que não haverá conflitos, mas as soluções criativas servem para solucioná-
los. 
 
  Portanto, na bacia do Prata a articulação entre os diversos atores, considerando as 
escalas geográficas e em especial os atores subnacionais, consolidam a paradiplomacia como 
um instrumento para a efetivação da governança, e ao legitimar as negociações, tornam o 
processo de governança mais fluído. 
 
Conclui-se esta tese afirmando que a governança de águas transfronteiriças é um 
desafio de escalas territoriais, um desafio político-institucional, um desafio participativo e um 
desafio de planejamento. 
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E no caso da governança hídrica na Bacia do Prata, a governança envolve um processo 
complexo e possível, mas também representa um avanço para a gestão compartilhada, 
integrada e cooperativa entre os atores. 
 
Afinal de contas, a água ignora barreiras políticas, invade a classificação institucional e 
escapa às generalidades legais... 
 
E como “o rio não quer ir a nenhuma parte, ele quer é chegar a ser mais grosso, mas 
fundo” (João Guimarães Rosa em Grande Sertão: Veredas, p. 397). 
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